PARECER Nº   1499 , DE 2011

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA  COMISSÃO DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 261, DE 2003.

De autoria do então deputado Ubiratan Guimarães, o projeto em epígrafe tem por objetivo alterar a Lei nº 10.086, de 1998, que disciplina o regime tributário simplificado das microempresas e empresas de pequeno porte no Estado de São Paulo, acrescentando as empresas de representação comercial. 

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta e não recebeu emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável à aprovação do projeto, por intermédio de relator especial.

Na seqüência, foi o projeto enviado à Comissão de Economia e Planejamento, momento em que não se pronunciou sobre o tema, tendo sido este Deputado indicado como relator especial para analisar o mérito da questão.

Na qualidade de relator designado, cabe ressaltar que a proposição, de modo louvável, busca fomentar a atividade de representação comercial.

Ocorre que, conquanto nobre e louvável o escopo do autor, a presente propositura não reúne as condições regimentais de procedibilidade. Senão, vejamos.

Conforme manifestação exarada pela divisão de pesquisa jurídica desta Casa e de acordo com o comunicado CAT 29, de 29/06/2007, a Lei nº 10.086, de 19/11/1998, que era popularmente conhecida como a “Lei do Simples Paulista”, deixou de produzir efeitos a partir de 1º de julho de 2007, com a entrada em vigor do Simples Nacional (Lei complementar Federal nº 123, de 14/12/2006).

Dessa forma, todas as proposições tendentes a modificar a referida lei não merecem prosperar, pois prejudicadas estão em decorrência da perda de objeto.

Em suma, o projeto em tela inquina-se de inconstitucionalidade formal. 

Ante o exposto, havendo óbice de natureza constitucional à tramitação da presente propositura, manifestamo-nos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 261, de 2003, requerendo, posteriormente, o arquivamento da propositura.

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares – Relator Especial
